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O Ministério do Trabalho e Previdéncia Social (MTPS) compde
o tripé de protegéo ao trabalhador, com a Justiga do Trabalho e o
Ministério Publico do Trabalho. Por vistoriar diretamente no “ch&o da
fabrica”, o Auditor-fiscal do Trabalho (AFT) € o primeiro agente de Es-
tado a ter contato com o conflito Capital versus Trabalho. A auditoria
combate a informalidade, a precariedade nas condigdes de trabalho
e tem o potencial de eliminar iminentes riscos de acidentes, dentre
outras fungdes, com destaque para o Grupo Especial de Fiscalizagéo
Mével, protagonista no combate ao trabalho em condi¢des analogas
as de escravo.

Deve ser ressaltada a importante iniciativa do MTPS em manter
o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores
a condi¢des andlogas a de escravo, a chamada “lista suja”, criada
inicialmente pela Portaria 540, de 15/10/2004. E a eficacia da pratica
name and shame' . Seus efeitos s&o tdo expressivos que foi objeto de
discussao no Supremo Tribunal Federal (ADI 5.209), proposta pela
Associagao Brasileira de Incorporadoras Imobiliarias.

O AFT exerce o poder de policia administrativa com a atribuico de
medidas coercitivas auto-executaveis para estimular o cumprimento
da norma trabalhista: lavratura de autos de infracdo e adog&o de me-
didas de embargo e interdigdo, conforme previsdo no Regulamento
de Inspec¢ao do Trabalho — Decreto 4.552/2002.

No entanto, nos Gltimos vinte anos, o quadro de AFT vem definhan-
do. Carlos Silva, Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fis-
cais do Trabalho — SINAIT, defende que é urgente o preenchimento
dos 1.100 cargos vagos, pois 0 quadro da Fiscalizag&o do Trabalho
(FT) conta com apenas 2.500 AFT para atender o pais inteiro e, por
essa razao, oito trabalhadores morrem por dia no Brasil por falta de
condigdes de segurancga e salde?. Durante a greve deflagrada em
agosto de 2015, a categoria pleiteou a valorizagdo da carreira, que
depende, especialmente, de melhorias das condigbes de trabalho e
de infraestrutura, além da realizag&o de concursos publicos.

A situagdo poderia ser qualificada como tragicomica. A FT esta
organizada nas Superintendéncias e Geréncias Regionais do Traba-
Iho e Emprego, das quais alguns prédios foram interditados, por falta
de condi¢des de salde e de seguranga, como a Superintendéncia
Regional do Trabalho e Emprego do Estado da Paraiba, cuja sede foi
interditada em 7/7/2015, em raz&o das instalagdes elétricas precérias
e do risco iminente de incéndio®.

A Geréncia Regional de Osasco atualmente conta com apenas
seis AFT para fiscalizar os itens de salde e seguranga em mais de
10 municipios. O Sindicato dos Metallrgicos de Osasco e Regiao
aponta os efeitos nefastos dessa realidade: em cinco anos, 54.318
trabalhadores sofreram acidentes na regido, que causaram 192 mor-

tes e 1.406 doencgas do trabalho, conforme dados divulgados em
28/4/2016, no Dia em Meméria as Vitimas de Acidentes de Trabalho*.

Tudo isso repercute nas estatisticas de acidente do trabalho, nas
condi¢des degradantes a que estdo submetidos os trabalhadores e
no aumento de reclamagdes trabalhistas, de modo que n&o é possivel
afirmar que o caréter social da FT seja prioritario ha muito tempo,
conduzindo-nos a seguinte pergunta: o que esta por tras do desmonte
do préprio agente estatal que combate a precarizagdo do emprego e
das condi¢des de trabalho?

A reforma trabalhista é pauta de discussao parlamentar desde os
anos 1990, mas n&o conseguiu ir adiante como um bloco, pois obvia-
mente ha resisténcia por parte da classe trabalhadora, além do “custo
politico” que representa ser protagonista no movimento de redugéo
de direitos. A opgéo politica viavel € a de se implementar aos poucos
as “mudangas necessarias para a modernizagdo das relagdes de
trabalho”. Esse tipo de discurso, assim como o da flexibilidade, liber-
dade contratual e igualdade entre as partes contratantes, disfarga a
desigualdade social e material entre as partes no contrato de trabalho.
Essa é a especificidade do direito do trabalho e ao afasta-la, esconde-
-se a real necessidade de protegéo do hipossuficiente.

Essaimplementagéo gradativa de medidas de fundo neoliberal, de
fato, vem ocorrendo tanto no campo legislativo quanto no executivo.
No ambito do Poder Executivo, a “modernizagdo” se da pela retirada
da intervengéo estatal nas relagdes do trabalho. Para operacionaliza-
-la, o enfraquecimento da fiscalizag&o de trabalho se da de varias ma-
neiras. Além da redu¢do do quadro de AFT, a unificagéo das carreiras
de Fiscal do Trabalho com as de Engenheiro e Médico do Trabalho
reproduz a ideia toyotista de polivaléncia do trabalhador. Se antes
cada carreira tinha suas atribuicdes, desde a unificagdo em 2002,
todos integram a carreira de AFT e devem dar conta de fiscalizar
todas as areas: legislagdo, engenharia e medicina do trabalho. Outro
exemplo é a “flexibilizagao” por meio da prépria agéo fiscal, como
no caso da autorizagdo para prorrogacao de contratos de trabalho
temporario, cuja duragao por forga da Portaria 789/2014 foi elastecida
de trés meses para nove meses.

Consideramos que o Estado neoliberal ndo é a auséncia dele no
mercado, mas um rearranjo de sua estrutura, que se mantém sob a
forma politica estatal. Ele corresponde ao capitalismo pés-fordista
que se qualifica por uma forte tendéncia a informalidade e a preca-
rizagdo no ambito das relagdes de trabalho como mecanismo de
reducéo de custos de modo a atrair o capital mébil°. Nesse contexto,
as liberdades que o Estado neoliberal encarna refletem “os interesses
dos detentores de propriedade privada, dos negécios, das corpora-
¢6es multinacionais e do capital financeiro™. Talvez essa seja a chave
para explicar o desmonte da FT...

1Nomear e envergonhar em inglés. Uma das medidas no combate ao trabalho em situagéo anéloga
a de escravo é revelar a sociedade que empresa e/ou que marca explora esse tipo de trabalho.
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http://www.protecao.com.br/noticiasdetalhe/Any5Any5/pagina=5. Acesso em: 25 mai. 2016.

3 SINAIT. PB: Instalages elétricas precarias levam a interdicao da SRTE/PB. Disponivel em: https://
www.sinait.org.br/site/noticiaView/11210/pb-instalacoes-eletricas-precarias-levam-a-interdicao-da-
srte-pb. Acesso: em 25 mai. 2016.

4 Disponivel em: http:/sindmetal.org.br/03/05/2016/6-auditores-do-trabalho-fiscalizam-87-mil-
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Viés oportuno, dialogando com os Juizes e Juizas para a De-
mocracia, para denunciar o caminho torto pelo qual esta sendo
conduzida a reforma da Previdéncia, o viés da democracia.

O carater artificioso da legitimagdo democratica no pro-
cesso politico estd exposto em carne viva: enquanto um
longo processo — ja contam trés anos do estado colérico
de agitagao desde junho de 2013 — de densificagédo da insa-
tisfag&o popular distraiu a plateia com o mote do combate a
corrupgado, no primeiro dia apés a abertura do processo de
impeachment, com afastamento da Presidente da Republi-
ca, tudo ja estava esquecido. Iniciativas legislativas contra
a corrupgao encontram resisténcia e ndo estdo na pauta do
governo e da midia.

E, desde entdo, um pacote de reformas econdémicas, traba-
lhistas e sociais, construido a portas fechadas pelos setores
que financiaram todo aquele discurso contra a corrupgéo,
veio a tona, néo precedido de debate publico. O projeto de
Meirelles — que sé assumiu quando se lhe foi garantida au-
tonomia e que néo seria incomodado nem mesmo por Temer
—envolve reformas legais e constitucionais estruturantes das
relagcdes de producéo e de convivio social em geral, e deveria
ser amplamente discutido no parlamento e com a sociedade
civil. Mas s6 sera proposto “em 30 dias” e assim que houver
“certeza” de que seré aprovado.

A legitimidade politica proviséria para conduzir reforma am-
pla e estruturada, prépria do projeto politico que tem sido der-
rotado em todas as eleigdes gerais desde 2002, em si, poderia
ser questionada, pois ndo partiu das urnas, mas de um projeto
escrito enquanto o que se debatia era a corrupgéo e a reforma
politica. E reforma aristocrética, ndo é reforma democratica.

Mas esta € uma opinido politica, entdo precisamos de las-
tro mais denso para objetar o processo de reforma. Pode-
riamos mencionar os aspectos tributarios, como as deso-
neracdes que ja causaram mais de 400 bilhdes de prejuizo
desde 2011 as contas da Previdéncia e dificilmente sejam
revogadas pela Fazenda. Ou os aspectos trabalhistas, que
com a liberacédo desordenada das terceirizagdes sucateara
a Previdéncia Social e extinguird o FGTS e o Sistema Finan-
ceiro de Habitagdo em poucas décadas, constrangendo os
trabalhadores assalariados a alugueres que serdo maiores
que suas aposentadorias enquanto sobreviverem. Mas abor-
daremos apenas os aspectos previdenciarios.

Enquanto o governo provisério mostra os dados na méo
esquerda, movimenta os copos com a direita.

Todo o alarde, aos holofotes, esta nos critérios de concesséo
e reajuste de beneficios, que terdo efeitos atuariais de longo
prazo: na imposi¢cao da idade minima, na extingdo da discrimi-
nacao de tempo de servigo/contribuicdo exigido de homens e

mulheres, na revogagao da garantia do valor minimo balizado
no saléario minimo, na extingdo da competéncia capilarizada das
justicas estaduais para decidir matéria previdenciaria.

Na outra méo, silenciosamente e longe da opinido publi-
ca, a finalidade efetiva e imediata da reforma se encaminha:
ampliar a desvinculagéo de receitas da Previdéncia de 20%
para 30% de seu orgamento para a Unido. A Previdéncia ar-
recadou entre 500 e 600 bilhdes de reais por ano nos Gltimos
anos. Isso significa injetar cerca de 50 ou 60 bilhées anuais
a mais no Tesouro Nacional, Gteis para realizar despesas
publicas e evitar aberturas de créditos suplementares, ma-
quiando o cumprimento das obrigagdes de responsabilidade
fiscal. Solugéo para o Tesouro, problema para a Previdéncia
em médio e longo prazo.

A Previdéncia é superavitaria, e financia o Tesouro. O défi-
cit financeiro (a relagdo dentre receitas e despesas anuais),
do discurso apocaliptico, € uma lenda. O déficit atuarial, por
suavez, é um risco real, agravado ainda mais pela desvincu-
lagdo de receitas. Medida coerente com a preocupagao de
longo prazo com a capacidade de beneficios da Previdéncia
seria extinguir, de uma vez, a desvinculagdo de receitas, e
ndo aumenta-la.

N&o bastasse, quanto aos critérios de concessao de bene-
ficios, a confecgcao de regras transitérias — a histéria se repe-
tird, como nas Emendas Constitucionais 20 e 41 — acalmara
0s animos de quem esta quase para se aposentar e ajudara a
desarticular a populagéo jovem, afetada indiretamente e tao
interessada quando aqueles, mas absolutamente alheia ao
processo politico. Para viabilizar a reforma e dar aparéncia
de didlogo, convocam-se representagdes sindicais para que
concordem, para que entendam a urgéncia e a excepcional
necessidade de renunciar aos direitos dos trabalhadores.
Mas n&o para construir.

A construgado democratica somente se daria com dialogo
amplo na constru¢cédo do processo politico. Nado basta con-
vocar alguns coadjuvantes para revisarem virgulas, é ne-
cessario ver além do discurso de urgéncia. E necessario
ouvir o povo, os juristas e os sociélogos, desde o inicio, para
construir a decisdo de reformar os modelos de condigdes
de sobrevivéncia de todos. E evidente para estudiosos da
economia politica, por exemplo, que a revogagéao dos direitos
minimos dos trabalhadores é a prépria revogag¢ao das condi-
¢Oes de reproducédo da produgdo econdmica.

Todos os paradoxos entre os motivos e os fins, entre o
discurso e a pratica, no processo politico, recrudescem o
imenso déficit democratico estabelecido na conducéo da Re-
publica. A Previdéncia, que deveria atender aos interesses
de longo prazo de todos os cidadaos trabalhadores, esta
atendendo aos interesses transitérios do governo, no afa de
desincumbir-se das obrigagdes — ndo cumpridas — de res-
ponsabilidade fiscal.

O déficit da Previdéncia n&o é financeiro, é democrético.
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